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Processo Licitatório Nº 069.2024 FME 

    CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 012.2024 FME 

 
 

O MUNICÍPIO DE ANAPU, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Pessoa 

Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ, sob nº 29.891.948/0001-66, 

com sede à rua dois, S/N, Bairro Novo Panorama, CEP: 68.365-000, no uso de suas 

atribuições, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA 

ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO MUNICIPAL  Nº 557/2024 PMA, 

e das exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Construção Civil para 

reforma, adequação e pintura da EMEF maria das dores no município de 

Anapu/PA. Conforme especificações e condições estabelecida no Projeto Básico constante do 

Anexo IV deste Edital. 

 

As propostas e documentos de habilitação deverão ser encaminhadas, 

exclusivamente por meio eletrônico, para o seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme abaixo especificado: 
 
 

CADASTRO DA PROPOSTA ABERTURA DA SESSÃO 

DATA ATÉ DIA 03/12/2024 DATA DIA 03/12/2024 

HORÁRIO 08h:55min HORÁRIO 09h:00min 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

1.2. Rege a presente licitação a LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO MUNICIPAL  Nº 557/2024 PMA, e 

das exigências estabelecidas neste edital. 

1.3. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente 

ao objeto licitado, observadas as condições constantes no edital. 

 
2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

2.1. Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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informação, compostos por um conjunto de programas de computador que 

permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes com 

plena visibilidade para o Agente de Contratação e total transparência dos resultados 

para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – INTERNET. 

 

2.2. A realização do procedimento estará a cargo do Agente de Contratação, Equipe 

de Apoio e da Administradora do Processo Licitatório, empresa contratada para, 

através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas. 

 

2.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento ao Sistema Eletrônico adotado 

para realização deste certame, Portal de Compras Públicas, no endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde 

qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e 

apresente a documentação exigida terá acesso ao portal. 

2.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 

certame. 

 

2.4. Como requisito para participação no certame, em campo próprio do sistema 

eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.4.1. O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições 

do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado 

perfeito e acabado o contrato de compra e venda do objeto negociado. 

 

2.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de 

Contratação e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.6. O fornecedor deverá ter total responsabilidade pelo conhecimento das etapas e 

andamento do Sistema do Portal de Compras Públicas, em todas as etapas do 

certame, e qualquer dúvida referente a isso, entrar em contato diretamente ao 

suporte da plataforma para esclarecimento. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste certame interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e satisfaçam as condições estabelecidas 

neste instrumento. 

3.2. Conforme Art. 14 da Lei 14.133/2021, não poderão disputar licitação ou participar 

da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.3. Na hipótese de ser constatada pelo Agente de Contratação, a participação de 

licitante cuja situação se enquadre em qualquer das hipóteses previstas no item 

anterior, ainda que superveniente, a concorrente será excluída do certame, ficando 

esta e seus representantes sujeitos às sanções previstas na Lei n. 14.133/2021. 

 

3.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação; 

 

3.5. O procedimento licitatório é um procedimento previsto em lei. A sessão de 

abertura da licitação é um ato público e oficial, onde os participantes devem 

respeitar e cumprir as cláusulas previstas nesse edital. O não cumprimento de 

qualquer um destes requisitos acarretará na desclassificação ou inabilitação da 

participante ou no não credenciamento do representante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dos interessados dar-se-á pelo cadastramento no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante a atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2. O credenciamento junto ao sistema implica na responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao certame. 

 
5. DO CADASTRO DA PROPOSTA DE PREÇO NO SISTEMA 

 

5.1. Os licitantes deverão registrar suas propostas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horários definidos no preâmbulo deste edital para abertura da 

sessão, momento em que se encerrará automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

 

5.1.3. As propostas deverão consignar o valor unitário para cada item e o total, 

considerando como inclusas todas as despesas administrativas e operacionais 

decorrentes da obrigação contratual. 

 

5.2. Até a data e horário definidos no preâmbulo deste edital o licitante poderá retirar 
ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

 

5.3. Todas as referências de tempo descritas no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília-DF. 
 

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta por meio do sistema eletrônico mediante o 

preenchimento de formulário específico no sistema eletrônico sem dados que 

identifiquem a Empresa na hora dos Lances. 

 

5.4.1. No campo “Marca”, para não identificar a empresa, pode-se utilizar o termo 

“PRÓPRIO”. 

 

5.4.2. No campo “Fabricante”, para não identificar a empresa, pode-se utilizar o termo 
“PRÓPRIO”. 

 

5.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas 

decimais à direita da vírgula (salvo quando este instrumento solicitar mais casas 

decimais), praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão 

de encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 

 

5.6. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 

custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em 

sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam 

sobre o fornecimento do objeto da presente Licitação. 

 

5.7. Caso o Licitante se enquadrar nas hipóteses de ME/EPP aceitar a seguinte 

declaração no sistema: 
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a) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo dos sansões e multas previstas neste 

ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP conforme Lei Complementar 123, 

de 14/12/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a 

exercer o direito de preferência. 

 

5.8. Caso o Licitante não se enquadrar nas hipóteses de ME/EPP aceitar a seguinte 

declaração: 

 

a) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo dos sansões e multas previstas neste 

ato convocatório, não estar enquadrado como ME/EPP conforme Lei Complementar 

123, de 14/12/2006, cujos ternos declaro conhecer na íntegra, não estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência. 

 

5.9. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os 

requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso não esteja conforme 

cita o Art. 59 da Lei 14.133/2021: 
 

I - Contiverem vícios insanáveis; 

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

5.10. O Agente de Contratação poderá aceitar propostas com valor acima do máximo 

estabelecido em edital e classificá-las para a fase de lances, no entanto, nesta 

condição, somente serão declaradas vencedoras as propostas que, ao final da fase 

de lances, estiverem abaixo do valor máximo de referência estabelecido em edital. 

 
6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
6.1. O licitante vencedor, será convocado pelo Agente de Contratação para 

apresentação, (exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma que ocorreu a 

sessão), a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO VENCEDORA E OS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

6.1.1 O prazo para o licitante apresentar a PROPOSTA DE PREÇO VENCEDORA E OS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO é de 02 (duas horas), conforme § 5º do art. 55 da Lei 

14.133/2021: 
 

“Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante 



   

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Estado do Pará 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU 
CNPJ: 01.613.194/0001-63            

 

Pág.6 de 44 

Av. Getúlio Vargas, 98 Centro Anapu/PA – CEP 68.365-000 

 
 

vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.” 

 

6.1.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogável por igual período nas seguintes 

situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação. 

 

II - de oficio, a critério do agente de contratação quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 

verificação de conformidade. 

6.1.3. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja 

demonstrada. 

 

6.1.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021. 

 

6.1.5. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto 

no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

 

6.1.6. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários relevantes. 

 

6.1.7. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 

compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos 

insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor 

global. 

 

6.1.8. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações 

a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

 

6.2. Não haverá outra oportunidade para o envio dos documentos, admitindo-se 
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apenas o envio de documentos complementares, caso solicitado pelo Agente de 

Contratação, nos casos conforme dispões o Art. 64 da Lei 14.133/2021: 

 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

6.3. Para fins de habilitação no certame, os licitantes terão de satisfazer os requisitos 

relativos  à  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  JURÍDICA,  QUALIFICAÇÃO  

TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA  e  REGULARIDADE  FISCAL  e  
TRABALHISTA, bem como quaisquer documentos conforme abaixo solicitados: 

 
6.4.  Da Regularidade Jurídica 

 
a) Cópia do Contrato Social e alterações posteriores ou cópia da última alteração 

consolidada e das alterações subseqüentes, registradas na Junta Comercial do 

Estado, em se tratando de Firma Individual, o Registro Comercial e, no caso de 

Sociedade por Ações, o Ato Constitutivo/Estatuto acompanhado da Ata da 

Assembléia que elegeu a diretoria em exercício, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

b) Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

através da Certidão Simplificada, com emissão não superior a 90 (noventa) dias, 

contando da data de abertura da licitação, expedida pela Junta Comercial do 
Estado, para fins de aplicação dos procedimentos definidos na LC n° 123/06 e 

alterações posteriores; 

 
c) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do §4º, do art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações que lhe sucederam, 
considerando, ainda, o que determina o §5º e §6º, do mesmo dispositivo. 

 
6.5.  Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

a) Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), com emissão não 

superior a 90 (noventa) dias, contando da data de abertura da licitação. 

 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 
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d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Domicílio Sede do licitante, 

mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de 
Negativa; 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 
 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 

de maio de 1943, e Certidão de Débitos Trabalhistas, a ser emitida pela 

Coordenação-Geral de Recursos do Ministério do Trabalho e Previdência, 

conforme Art. 99 da Portaria/MTP nº 667, de 08 de novembro de 2021. emitidas 

em nome da pessoa jurídica e de seu(s) sócio(s); 
 

6.6.  Da Qualificação Econômica Financeira 

 
a) Certidão negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedidas pelo distribuidor da sede 

da licitante, juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de protestos e 

letras, distribuidores de títulos, falências e concordatas existentes na sede da 

licitante, expedidas pelo distribuidor da sede da licitante em data não superior 

a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) 

documento(s) e, Certidão negativa de Protesto(s), emitida(s) pelo(s) cartórios 

competentes da sede da licitante, datadas dos últimos 30 (trinta) dias ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na(s) própria(s) certidão(ões). 

 

b) Certidão de Distribuição de Ações Cíveis e Certidão de Distribuição de Ações Criminais 

no âmbito Federal de competência da unidade jurisdicional da sede da Licitante, em 

data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo 

não constar no documento, através do site do Tribunal Regional Federal, em conjunto 

com Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de Falência e 

Recuperações Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, as certidões devem ser 

emitidas em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa. 
 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme inciso 

I do art. 69 da Lei n° 14.133/21; 

 
 

 

 

 

http://www.tjdft.jus.br/
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d) Apresentar DECLARAÇÃO, assinada por profissional habilitado da área contábil, 

que ateste o atendimento pelo licitante dos seguintes índices econômicos: 
 

1. Será inabilitado licitante que não obtiver no mínimo os seguintes índices: 

 
➢ Quociente de Liquidez Corrente: Maior ou igual a 1,00; 

➢ Quociente de Liquidez Geral: Maior ou igual a 1,00; 

➢ Solvência Geral: Maior ou igual a 1,00; 

 

2. O Balanço patrimonial, limitar-se-á ao último exercício financeiro, no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída a menos de 2 (dois) anos, conforme 

parágrafo sexto do art. 69 da Lei n° 14.133/21; 

 
3. A definição e adoção dos índices acima justifica-se em razão de serem 

suficientes para demonstrar se a proponente vencedora do presente certame 

terá condições de honrar com as obrigações decorrentes da execução do 

objeto a ser contratado, além de se encontrar em patamares usualmente 

utilizados em processos licitatórios do Município aceitos pelo Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina – TCE/SC. 
e) A empresa deverá possuir capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, o qual será analisado no contrato 

social, conforme parágrafo quarto do art. 69 da Lei n° 14.133/21; 

 
6.7. Documentos de Qualificação Técnica e Técnico Operacional 

 
a)  Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura – CREA da região da sede da empresa (art. 67, inc. V, 

                                                                                        
Quociente de Liquidez Corrente (Maior ou Igual à 1,00) 

 

 __Ativo Circulante__ 

Passivo Circulante 

Quociente de Liquidez Geral (Maior ou Igual à 1,00) 

Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Exigível à Longo Prazo 

 
Solvência Geral (Maior ou Igual à 1,00) 

 
Ativo Total

 ______________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Exigível à Longo Prazo 
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da Lei Federal nº 14.133/2021), observando a necessidade de indicação do 

respectivo responsável técnico devidamente habilitado para o desempenho 

dos serviços licitados (art. 67, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

1. Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu Registro no CREA de outro 

Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do CONTRATO o “VISTO” do 

seu Registro no CREA do Estado do Pará. 

 

b) Comprovação, para fins de demonstração de capacitação operacional, de 

possuir aptidão para a execução dos serviços, mediante a apresentação de 

atestado/certidão emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado de 

que a empresa proponente executou a qualquer tempo, obras/serviços de 

característica semelhantes a estes que estão sendo licitados. 

 
c) Comprovante de registro ou inscrição do responsável técnico no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou outra entidade Profissional 

Competente incumbida de exercer a fiscalização e regulamentação do 
exercício profissional. 

 

d) A empresa deverá apreentar ART ou RRT do responsável pela elaboração dos 

orçamentos da empresa e do responsável pela execução da obra/serviço de 

engenharia. Conforme Resolução 19.455 TCE/PA. 
 

e) Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico- profissional, 
de que o profissional habilitado, indicado conforme letra a), executou 

obras/serviços de característica semelhante à constante no objeto desta 

licitação, demonstrando sua qualificação e experiência prévia comprovando 

através de atestados ou certidões fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU e acompanhados 

da respectiva Certidão de Acervo Técnico, conforme estabelecido na letra b) 

número 1. 
 

f) Declaração da empresa de que, se vencedora; 

 
1. Manterá, na gerência dos serviços, objeto desta licitação, o Profissional 

Habilitado indicado; 

2. Disporá de pessoal e equipamentos necessários à perfeita e completa 

execução do objeto desta licitação; e 

3. Assumirá inteira responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 
serviços. 

 

g) O profissional indicado pela Licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnico-profissional deverá pertencer ao quadro permanente do 
Licitante. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 

permanente: 
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1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou 

limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em 
se tratando de sociedade anônima; 

3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor. 

4. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe 

competente da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional 

como Responsável Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes 

documentos: 

5. Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do 

Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do 

profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de 
prestação deserviço futuro, sem vínculo empregatício. 

6. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de 

prestação de serviço futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à 

obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante 
deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto 

desta licitação. 

7. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, 

admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu 

superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto 

deverá atender as mesmas exigências deste Edital, conforme previsto no 

parágrafo sexto do art. 67 da Lei n° 14.133/21. 

8. Atestado de Visita Técnica emitido pelo setor de Engenharia da prefeitura 

municiapal de Anapu, comprovando que a empresa vistoriou os locais de 

execução dos serviços na sua totalidade. 

6.8. Da visita Técnica 
 

a) As Licitantes deverão realizar visita técnica, às suas expensas, no local dos 
serviços, no dia 27 de novembro de 2024, com saída do Setor de Engenharia 
da Prefeitura Municipal de Anapu no horário de 09:00h – horário local, o 
agendamento deverá ser feito no dia 21 e 22 de janeiro de 2024, em horário 
de expediente das 8:00h às 14:00h, no Departamento de Engenharia Projetos 
e Convênios, sito à Avenida Getúlio Vargas, n° 98 – fundos, centro – 
Anapu/PA, através de oficio solicitando o agendamento, que deverá ser 
protocolado no setor de engenharia.  

b) A visita técnica deverá ser realizada obrigatoriamente no dia e horário 
agendado, conforme o item anterior, devendo os interessados apresentarem-
se, com no mínimo 30 minutos de antecedência, no Setor de Engenharia da 
Prefeitura Municipal de Anapu, sito à Avenida Getúlio Vargas, n° 98 – fundos, 
centro – Anapu/PA, onde sairão juntamente com Equipe Técnica da Prefeitura, 
que irá acompanhá-los ao local dos serviços. 

c) O Engenheiro Civil ou responsável técnico enviado pela empresa para fins de 
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visita técnica deverá estar de posse dos documentos que comprove suas 
responsabilidades técnicas com procuração pública ou particular, com poderes 
para a realização da visita técnica, juntamente com os seguintes documentos: 

 
1. Certidão de registro no CREA, comprovando que o profissional faz parte do 

quadro técnico da empresa; 
2. O Engenheiro técnico deverá apresentar a Certidão de quitação do CREA do 

ano vigente; 
3. Documento legal de identificação. 
4. Cópia do Contrato Social da empresa; 
5. Credenciamento específico ou procuração; 
6. Cópia da Certidão do CREA da empresa; 
7. Protocolo de agendamento; 

 
d) A comprovação de qualificação do Engenheiro de que trata o item anterior, 

deverá ser feita no ato da visita, mediante apresentação de Carteira 
Profissional ao responsável técnico da Prefeitura. 

e) Após a realização da Visita Técnica, será fornecido pelo Setor de Engenharia 
da Prefeitura Municipal de Anapu, Atestado de Visita Técnica, comprovando 
que o Engenheiro da licitante, detentor do atestado de capacidade técnica e 
indicado a ser o responsável técnico do respectivo objeto caso seja declarado 
vencedor, vistoriou os locais de execução dos serviços na sua totalidade e que 
é ciente de todas as informações relativas a sua execução. 

f) A licitante não poderá, em nenhuma hipótese, propor posteriores modificações 
nos preços e condições constantes de sua proposta, sob a alegação de 
insuficiência de dados e informações sobre os serviços, condições de 
realização dos mesmos e/ou quaisquer outras relativas ao objeto da 
contratação. 

 
6.8.1. Justificativa da Visita Técnica 
 

a) Com fundamento no Acórdão nº 2826/2014 - Plenário do TCU e demais 
decisões pacificadas deste Órgão, que expõe haver viabilidade da 
Administração Municipal da exigência em certame licitatório da 
obrigatoriedade de visita técnica para comprovação na fase de habilitação, 
deste que cumprido os requisitos:  
"(...)  
A exigência de visita técnica antes da licitação é admitida, desde que 
atendidos os seguintes requisitos:  
(I) - demonstração da imprescindibilidade da visita; 
(II) - não imposição de que a visita seja realizada pelo engenheiro 
responsável pela obra; e  
(III) - não seja estabelecido prazo exíguo para os licitantes vistoriarem os 
diversos locais onde os serviços serão executados. (...)"  

 
6.8.2. Importância da Visita Técnica 
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a) É propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de 
todos os detalhes e características técnicas para execução do objeto, para que o 
mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir 
sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto.  

b) A visita técnica em sede de contratação pública deve ser entendida como um 
mecanismo de cautela que busca evitar que haja, tanto para o licitante como 
para a Administração Pública, prejuízos de natureza econômica e/ou técnica, 
durante a execução do contrato.  

c) A visita técnica (vistoria) é imprescindível no presente caso, eis que os licitantes 
que forem participar do certame em comento, devem comprovar ter técnica para 
a execução do objeto licitado, bem como demonstrar o conhecimento das áreas 
de execução das obras e prestação dos serviços, sendo proporcionado ao 
proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes 
e características técnicas do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de 
tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, preparação da 
proposta e execução do objeto, evitando a diminuição do valor e consequente a 
não prestação do serviço adequado, visto que o Município de Anapu/PA, possui 
especificidades em relação ao tipo de solo, constante falta de energia e logística 
de deslocamento.  

d) A obrigatoriedade da visita (vistoria) no presente caso, tem por objetivo dar à 
entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes, conheçam 
integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas 
de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando- se 
futuras alegações de desconhecimento das características dos bens licitados, 
resguardando a entidade de possíveis inexecuções contratuais, evitando 
também pedidos de aditivos de valores, bem como buscando a exequibilidade do 
objeto que tem natureza de interesse público para população local. 

6.9. Documentos Específicos 

 
a) Apresentar dados da Empresa e seu Representante legal para a assinatura do 

Contrato, conforme modelo anexo a este instrumento. 

b) Apresentar as declarações descritas abaixo, conforme modelo anexo a este 

instrumento. 

 

1: DECLARO para os devidos fins que conheço todas as regras do Edital, bem como 

todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório. 

 

2: DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme cita em seu art. 

156, que esta Empresa não está impedida de licitar ou contratar com a 

Administração Pública e nem foi declarada inidônea, ciente de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

3: DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021 que esta Empresa não 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
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ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4: DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

5: DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6: DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

6.10. O vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no 

todo ou em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades 

previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então o detentor 

da proposta seguinte na ordem de classificação. 

 

6.11. A documentação será rubricada pelo Agente de Contratação e pela Equipe de 

Apoio e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo 

inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

 

Notas: 

- Os Documentos de habilitação e Proposta vencedora devem ser enviados 
exclusivamente pelo Sistema Eletrônico do Portal de Compras Públicas. 

- Os Documentos de habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico do 

Portal de Compras Públicas no momento do cadastro das propostas, porém, caso não 

seja feito, poderá ser anexado conforme item 6.1.1. 

- Os Documentos de habilitação devem ser enviados exclusivamente pelo Sistema 
Eletrônico preferencialmente no formato PDF. 

- A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 90 

(noventa) dias, contados da data da sua emissão; 

- Fica facultado ao Agente de Contratação consultar o site oficial do Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) ou outro que julgar necessário, a 

fim de averiguar a situação do Fornecedor. 

 
7. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1. A partir do horário estabelecido neste instrumento, a sessão pública será aberta 
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automaticamente pelo sistema. 

 

7.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, em relação à proposta mais bem classificada. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os licitantes, ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

vedada outra forma de comunicação. 

7.4. O Agente de Contratação a bem dos serviços, se julgar conveniente, reserva-se 

do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das fases, para efetivar as 

análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, 

internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que 

estiver julgando, à conclusão de serviços, via CHAT da sessão Pública, ficando de 

responsabilidade do fornecedor acompanhar todas as etapas. 

 
8. DA ETAPA DE LANCES 

 

8.1. Iniciada   a   fase   competitiva,   os   licitantes   poderão   encaminhar   lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances 

(250,00 duzentos e cinquenta reias), que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível, conforme cita Art. 21 da Instrução Normativa n° 73 de 30 de setembro 

de 2022. 

8.5. O Agente de Contratação, poderá, durante a disputa, como medida 

excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou 

frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 

eletrônica automática via sistema. 

8.6. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item 8.5, implica a 

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

8.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.8. A etapa de envio de lances na sessão pública será no MODO DE DISPUTA ABERTO. 
 

8.9. Considerando o art. 24 da Instrução Normativa n° 73/2022, no modo de disputa 

aberto, a etapa de envio de lances terá duração de dez minutos. 
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8.10. Encerrado o prazo previsto no item 8.9, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

8.11. Após a etapa de que trata os itens 8.9 e 8.10, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e 

os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento 

superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.12. No procedimento de que trata o item 8.11, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

8.13. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.11, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 

sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no item 8.12. 

8.14. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.11 e 8.13, o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22 da Instrução Normativa n° 

73/2022: 

 

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

 
II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

8.15. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.16. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 

minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 

do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 
II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 
disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

8.18. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as 

propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances. 

 

8.19. Na ocorrência de empate a ME ou EPP melhor classificada no intervalo 

percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste subitem, será 

convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar 

nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no 

prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

8.20. Esgotadas as etapas anteriores, o Agente de Contratação poderá negociar com 

o licitante melhor classificado para que seja obtido desconto sobre o valor ofertado, 

sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens 

exclusivamente por meio eletrônico. 

 

8.23. Encerrada as etapas acima mencionadas, poderá ser aberto prazo mínimo de 

10 (dez) minutos para manifestação de intenção de recurso, referente a fase de 
lances. 

 
9. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances, o licitante vencedor, será convocado pelo 
Agente de Contratação para apresentação, (exclusivamente por meio eletrônico na 

plataforma que ocorreu a sessão), a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO 

VENCEDORA E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme prazo estabelecido no 

item 6 deste instrumento. 

 

9.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogável por igual período nas seguintes 

situações: 



   

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Estado do Pará 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU 
CNPJ: 01.613.194/0001-63            

 

Pág.18 de 44 

Av. Getúlio Vargas, 98 Centro Anapu/PA – CEP 68.365-000 

 
 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação. 

II - de oficio, a critério do agente de contratação quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 

verificação de conformidade. 

 

9.2. Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo será 

considerado inabilitado. 

 

9.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelo 

Município. 

 

9.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.5. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação conforme estabelece Instrução Normativa n. 73 de 30 de setembro de 

2022. 

 

9.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente 

de contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda. 

9.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte poderá ser exigida nos termos da Lei Complementar 

123/2006 bem como do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 

2015. 

9.8. O agente de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 

9.9. Constatado o atendimento pleno pelo licitante das exigências de habilitação 

previstas neste Edital, este será declarado vencedor do certame, iniciando-se, por 

conseguinte, o prazo recursal. 

 

9.10. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 



   

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Estado do Pará 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU 
CNPJ: 01.613.194/0001-63            

 

Pág.19 de 44 

Av. Getúlio Vargas, 98 Centro Anapu/PA – CEP 68.365-000 

 
 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de 

contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

9.11. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.12. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 

classificação em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 

critérios de desempate. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
10.1. Caberá recurso nos casos previstos do Art. 165 da Lei 14.133/2021, devendo a 

proponente manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de 

formulário próprio do Sistema Eletrônico no prazo estabelecido pelo Agente de 

Contratação informado no sistema, sendo este não inferior a 10 (dez) minutos. 

 

10.2. A proponente que manifestar a intenção de recurso disporá do prazo de 3 (três) 

dias úteis para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio de 

formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, 

ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual 

número de dias, a contar a partir do término do prazo de recorrente. 

 

10.3. A ausência de manifestação no prazo da licitante importará a decadência do 

direito de recurso, ocorrendo o encaminhamento do processo para os trâmites 

conforme previsto. 

 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

 

12.1. Até o 3º (terceiro) dia útil, antes da data de abertura do certame, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os ternos deste Edital, conforme 

disposto no Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

12.2. As impugnações e/ou esclarecimentos ao ato convocatório serão recebidas até 
três dias úteis antes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site 
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http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

12.4. A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não 

impedirá a licitante de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, 

posteriormente, na hipótese da impugnação não prejudicar as propostas. 

 

12.5. Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação, juntamente 

com o Agente de Contratação. 

 

12.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das 

propostas técnicas e de preços. 

 

12.7. A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do 

conteúdo de todas as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se 

complementam a fim de definirem as regras do certame. Portanto, recomenda-se aos 

interessados em participar da presente licitação, antes de oferecer qualquer pedido 

de esclarecimento, efetuar uma leitura completa do edital e procurar esclarecer suas 

dúvidas em um único documento, se for possível, evitando transtornos ao certame. 

 
13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O prazo de vigência contratual será de acordo com o especificado no Termo de 

Referência deste Edital e poderá ser prorrogado considerando o disposto nos Art. 

105 a 114 da Lei 14.133/2021, desde que haja interesse por parte da 

Administração Pública. 

 

13.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias da data de 

recebimento  da  Ordem  de  Serviço  Inicial  e  entregar  o  objeto,  completamente 

executada, no prazo final estipulado no Termo de Referência, Anexo I. 

 

13.3. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 

suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a 

Ordemde Reinício dos serviços. 

 

13.4. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de 
paralisação, será permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

13.4.1. Ainda, conforme art. 111 da Lei nº 14.133/2021, “na contratação que previr a 

conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente 

prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato”. 
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13.4.2. Conforme art. 6, inciso XVII da Lei nº 14.133/2021, “serviços não contínuos ou 

contratos por escopo, são aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a 

prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do 

objeto". 

13.5. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se- á o 

dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da 

Lei nº. 14.133/2021. 

 

13.6. O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 

14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos casos previstos nos 

Art. 124 a 136. 

 

13.7. A CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as 

responsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas e 

previdenciária, bem como às que dizem respeito as normas de segurança do 

trabalho, prevista na legislação específica, bem como os demais encargos que 

porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos da Lei 

14.133/2021. 

 

13.8. A CONTRATADA deverá cumprir com toda prevenção de acidentes do 

trabalho, conforme especificações contidas na Minuta de Contrato deste 

Instrumento. 

 

13.9. O contrato proveniente desta licitação poderá ser alterado na ocorrência de 

quaisquer fatos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021 desde que devidamente 

comprovados, sempre através da formalização de termos aditivos, conforme 

especificações contidas na Minuta de Contrato deste Instrumento. 

 

13.10. O contrato proveniente desta licitação poderá ter extinção na forma da lei, 

pela ocorrência das situações previstas no Art. 137,138 e 139 da Lei 14.133/2021, 

conforme especificações contidas na Minuta de Contrato deste Instrumento. 
 

13.11. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 

caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, conforme Art. 134 

da Lei 14.133/2021, conforme especificações contidas na Minuta de Contrato deste 

Instrumento. 

 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

14.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições, cujos valores serão 

obtidos de acordo com os quantitativos efetivamente executados, pelos respectivos 
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Órgão Requisitante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Unidade Orçamentária: 0601 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Projeto Atividade: 12.361.0400.2.06 – Manutenção da Ssecretaria Municipal de Educação 
 

 

Elemento Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Subelemento: 4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações 

Fonte de Recursos: 15001001 – Receitas de Impostos e Transferências da educação. 

 

preços unitários propostos, considerando o cronograma. 

 

14.2. O pagamento será efetuado conforme a apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo setor solicitante do serviço correspondente e 

conformidade com o Cronograma Físico Financeiro e/ou demais documentos 

comprobatórios que sejam necessários ser juntados ao processo de pagamento bem 

como especificado no Termo de Referência deste Edital. 

 

14.3. Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, 

sobretudo as relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração 

promover a imediata retenção dos créditos decorrentes do contrato e iniciar processo 

para aplicação das sanções administrativas pertinentes. 

 

15. As despesas com a execução do objeto do contrato oriundo desta licitação contarão 
com recursos provenientes do Orçamento Municipal/Recurso de Convênio, cujo valor 
máximo para a presente licitação é de R$ 402.644,01 (quatrocentos e dois mil, 
seiscentos e quarenta e quatro reais e um centavo). e estão disponíveis na seguinte 
dotação orçamentária: 

 

 

 

 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
16.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 

14.133/2021, após ocorrer a homologação do Processo Licitatório, como condição 

para assinatura do contrato. 

 

16.1.1. A CONTRATADA deve apresentar o respectivo comprovante de garantia no 

prazo máximo de 10 (dez) dias quando optar pelas modalidades caução em dinheiro 

e fiança bancária. 

 

16.1.2. A CONTRATADA deve apresentar o respectivo comprovante de garantia no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias quando optar pela modalidade seguro garantia, 

conforme § 3º do Art. 96 da Lei 14.133/2021. 

 

16.1.3. A CONTRATADA deverá encaminhar comprovante de garantia para os e-mails: 

anapu.convenios@outlook.com e cplanapu@gmail.com.  

mailto:cplanapu@gmail.com
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16.1.4. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período de 

vigência contratual, acrescido de 01 (um) mês, renovando ou reforçando-a 

conforme necessário. 

 

16.2. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 

1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.2.1. Em se tratando de garantia prestada por intermédio de caução em dinheiro, 

deverá ser recolhida junto à conta bancária do Município de Anapu : Banco do 

Brasil, Conta Corrente: 10.727-1, Agência: 0567-3 (Arrecadação), sendo que esta 

será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente, conforme os critérios de rendimento da poupança, nos 

termos do que assegura a Lei. 

 

16.3. FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 

16.4. SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será 

feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente 

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, cobrindo, inclusive, os riscos de 

rescisão do contrato. 

 

16.5. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e 

contemplar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO 

em relação à obra. O seguro-garantia deverá prever o atendimento deste edital 

como condição geral. 

 

16.6. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 

(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços 

objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021 mediante 

solicitação formalizada da Contratada. 

 

16.7. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 

deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 

abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do 

Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
 

16.8. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 

serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá 

proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

 

16.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento deobrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada. Assim, caso opte pela modalidade seguro garantia, é 

obrigatório que o adjudicatário contrate a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas 
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e Previdenciárias no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 

Será de responsabilidade da CONTRATADA: 

17.1. A CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após formalmente 

convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do Anexo 

deste Edital. 

 

17.2. A convocação para assinatura do Contrato se dará unicamente por endereço 

eletrônico, o qual será considerado o e-mail informado pela Empresa no documento 

“dados da empresa e representante legal” conforme modelo anexo a este 

instrumento. 

 

17.3. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja 

aceita pela Secretaria competente. 

 
17.4. Se a contratada não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no 

subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital. 

 

17.5. Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA a serem 

contratados as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, assim 

como as determinações da CONTRATANTE e da legislação pertinente. 

 

17.6. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer 

obrigações da Licitante Contratada, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de 

qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais 

permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 

ocorrido. 

17.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de materiais e da mão-de-obra necessários 

à prefeita execução do objeto contratado. 

 

17.8. A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros 

contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do 

Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 

 

17.9. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), 

decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços 

objeto desta licitação. 

 

17.10. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação 

relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 

mencionado em um documento e omitido em outro será considerado especificado e 

válido. 
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17.11. A Contratada deverá manter as condições de habilitação e será responsável 

pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

 

17.12. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de 

preços propostos pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, 

taxas e bonificações. 

17.13. A Contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local 

do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a execução do contrato. 

 

17.14. A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do 

empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a 

execução dos serviços. 

 

17.15. O Contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em 

execução. 

 

17.16. O Contratado deve respeitar, conforme Art. 45 da Lei 14.133/2021, 

especialmente, as normas relativas a: 

 

I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados 

pelas obras contratadas; 
 

II - Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão 

definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

III - Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 

comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos 

naturais; 

IV - Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação 

urbanística; 

V - Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, 

inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras 

contratadas; 

VI - Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

17.17. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

17.18. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de 

equipamentos de segurança obrigatórios, de acordo com as normas legais 
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pertinentes, para que seja obedecido de forma rigorosa na execução de 

obra/serviços objeto do contrato. 

17.19. Caberá a CONTRATADA todas as despesas de execução dos serviços, 

responsabilizando-se ainda pela coleta, armazenamento e destinação final, de forma 

adequada, dos resíduos oriundos dos serviços do objeto deste contrato. 

17.20. A contratada deverá recrutar, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços objeto 

deste Contrato, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários (com base no 

salário e noutros direitos fixados para cada categoria, através de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou outra forma prevista em lei), 

bem como o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

fiscais, inclusive aquelas decorrentes de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer 

outras em decorrência da sua condição de empregados, sem qualquer solidariedade 

do Município de Anapu, inclusive em matéria trabalhista. 

 

17.21. A eventual substituição de profissional na equipe não justificará atraso e/ou o 

comprometimento na qualidade dos serviços, ficando a CONTRATADA sujeita às 

penalidades legais cabíveis. 
 

17.22. Amparado pelo art. 122 da Lei n° 14.133/21, na execução do contrato e sem 

prejuízo as responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar 

partes da obra ou serviço, até o limite de 25% do objeto do contrato, exceto em se 

tratando dos serviços de maior relevância do contrato. 

 

17.23. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

 

17.24. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

17.25. Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar 

ART/RRT relativas aos serviços que irá desempenhar. 

 

17.26. Não existirá qualquer vínculo jurídico entre o Município CONTRATANTE e os 

empregados, subcontratados ou fornecedores da CONTRATADA que, como tal, 

tenham ou venham a ter relação com a execução do objeto de que trata este 

Contrato. 

 

Será de responsabilidade do CONTRATANTE: 

 

17.27. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o 
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aspecto quantitativo e qualitativo, bem como com relação à eficiência e à 

efetividade na realização dos serviços prestados, anotando em registro próprio 

eventuais falhas detectadas. 

 

17.28. Notificar a CONTRATADA, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que 

venham a ocorrer, em função da execução do objeto deste contrato, visando a sua 

regularização, fixando prazo para as devidas correções. 

 

17.29. Não sendo os trabalhos conduzidos em inteira conformidade com os desenhos, 

detalhes, especificações e instruções fornecidas e aprovadas pelo Município 

CONTRATANTE, este, além das sanções previstas na legislação, poderá determinar a 

paralisação total ou parcial dos trabalhos defeituosos. 

 

17.30. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e serviços que a CONTRATADA 

eventualmente executar fora das especificações contidas no Edital e seus anexos. 

 

17.31. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos neste instrumento, 

ressalvada a ocorrência de fatos supervenientes, fortuitos ou força maior, 

devidamente justificado pelo setor competente. 

 

17.32. A CONTRATANTE providenciará a respectiva publicação, em resumo, do extrato 

do presente instrumento contratual e de eventuais aditivos, na imprensa oficial, na 

forma prevista em Lei. 

 

17.33. O Município de Anapu, quando julgar conveniente e mediante termo aditivo, 

poderá introduzir modificações nos desenhos e especificações já aprovados, dar 

instruções adicionais ou suprimir trabalhos anteriormente ordenados. 

 
18. DAS PENALIDADES 

 

18.1. O licitante ou contratado terá responsabilidade administrativa pelas infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções 

previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

18.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá 

as disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei 14.133/2021. 

 
19. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão sujeitos as condições 

estabelecidas no Projeto e demais documentos que fazem parte de instrumento. 

 

19.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado, atendendo o 

disposto no art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, que deverá atestar a execução dos 

serviços. 

 

19.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
19.4. São atribuições do fiscal do contrato: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 

surgidasna execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 

fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos 

serviços; 

III - proceder às medições dos serviços executados; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar- se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da 

execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; VI - 

proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; VIII - realizar, na 

forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

IX - abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração de 

eventuais irregularidades e aplicação das respectivas sanções previstas em 

contrato; e, 

X - outras atividades compatíveis com a função ou especificados na Ata de 

Registro de Preços. 

 

19.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

19.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

 

19.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

19.8. O Objeto será recebido, conforme especificado no Art. 140 da Lei 

14.133/2021: 

 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

19.9. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
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em desacordo com o contrato. 

18.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

18.21. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração 

não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos 

causados por falha de projeto. 

18.22. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de 

prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do 

bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 

caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, conforme Art. 134 

da Lei 14.133/2021. 

 

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto 

de Geografia e Estatística), ou outro que este Município julgar plausível no momento 

atual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

19.3. Conforme artigo 135 da Lei 14.133/2021, os preços dos contratos para serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 

predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos 

contratuais, com data vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a 

proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 

 

19.4. Conforme cita o parágrafo oitavo do artigo 25 da Lei n° 14.133/21, na hipótese 

de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 

obra é cabível a repactuação, mediante demonstração analítica da variação dos 
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custos. 

 
19.4.1. Conforme cita o parágrafo oitavo do artigo 135 da Lei n° 14.133/21: 

 

§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 

§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

 
§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da 

data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

 

§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 

contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos 

serviços. 

 

§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 

repactuação a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em 

tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das 

categorias envolvidas na contratação. 

 

§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

19.4.2. O prazo da Administração Pública para resposta ao pedido de repactuação 

de preços será de 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da 

documentação prevista no item 23.2 deste instrumento convocatório. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da 

licitação e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de 

Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 

20.2. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
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interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou 

anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente motivado. 

 

20.3. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 
 

20.4. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade 

no portal www.portaldecompraspublicas.com.br, no site do Município 

https://www.anapu.pa.gov.br/, no portal nacional de contratações públicas – PNCP e no Portal 

de TCM -PA (Geo Obras). 

  

20.5. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, 

ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem 

prejuízos das demais sanções cabíveis. 

 

20.6. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 
recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, podendo ser fixado novo prazo para a realização do certame. 

 

20.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, 

elegem as partes o Foro da Comarca de Anapu/PA, com renúncia expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

20.8. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 

Edital deverão ser feitos exclusivamente através de registro em campo próprio no 

sistema, através do site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20.9. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos, além do Projeto e de demais 

documentos os seguintes: 

 

a) Anexo I: Minuta de Contrato. 

b) Anexo II: Modelo apresentação dos Dados da Empresa e Representante Legal; 

c) Anexo III: Modelo de Declarações diversas. 

d) Anexo IV: Arquivos Digitais (Projeto, Memorial, Planilha, dentre outros). 

Anapu/PA, 14 de novembro de 2024. 

 
AELTON FONSECA SILVA  

Prefeito Municipal  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.anapu.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

Processo Licitatório Nº 069.2024 FME 

Concorrência Eletrônica Nº 012.2024 FME 

Contrato XXXX/XXXX 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA/OBRA  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI A Prefeitura Municipal de Anapu, POR INTERMÉDIO DO 
(A) FUNDEB-FUNDO MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO 
BASICA E A  EMPRESA  .......................................................   

 
 
 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ANAPU, através do(a) 
FUNDEB-FUNDO MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA, CNPJ-MF, Nº 
30.550.451/0001-63, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) DEUZILENE MUNIZ SILVA,  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e do 
outro lado _________________, CNPJ/CPF ______________, com sede na ______________, de 
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) 
Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 

 
 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada em Construção 
Civil para reforma, adequação e pintura da EMEF maria das dores no município de Anapu/PA. 
Conforme especificações e condições estabelecida no Projeto Básico constante do Anexo IV 
deste Edital. , que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais 
documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do processo na modalidade 
CONCORRÊNCIA, de número 012.2024 FME, que deu origem a este instrumento contratual. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descrito e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Itens Contratados: 
 

---------------------------------------------------------------------------- 

|  ITEM | ESPECIFICAÇÕES                                                    | 

|       |     QUANTIDADE  UNIDADE           VALOR UNITÁRIO       VALOR TOTAL| 

---------------------------------------------------------------------------- 

| 00001 | REFORMA, ADEQUAÇÃO E PINTURA DA EMEF MARIA DAS DORES              | 

|       | REFORMA, ADEQUAÇÃO E  PINTURA  DA  EMEF  MARIA  DAS  DORES,  PARA | 

|       | ATENDER AS NECESSIDADES  DO PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, NA | 

|       | ZONA URBANA DE ANAPU/PA.                                          | 

|       |          1.00  SERVIÇO               402.644,01      402.644,01   | 

---------------------------------------------------------------------------- 

|                                          VALOR TOTAL R$ |    402.644,01   | 

---------------------------------------------------------------------------- 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, nº 012.2024 FME. 

 
 

3. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
 

3.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 
Básico, anexo do Edital. 

 
4. DA VIGÊNCIA 

 
4.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 
31 de Dezembro de 2024, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
 

5. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE de  
comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do 
contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
§ 1º. Optando pelo seguro-garantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para apresentar 
a garantia, como condição para a assinatura do contrato. 
 
§ 2º. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio 
nas datas convencionadas. 
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§ 3º. Em caso de inadimplemento pela CONTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução 
e concluir o objeto do contrato. 
 
§ 4º. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 
pagar a importância segurada indicada na apólice. 
 
§ 5º. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 
importância segurada indicada na apólice. 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. 
 
I - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 
CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
II - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 
 
III - Cumprindo o disposto no § 5º do art. 59 da Lei 14.133/2021, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis.  
 
5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 
 
5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
 
II - Prejuízos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 
 
III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
 
IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 
 
5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior. 
 
5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 
específica indicada pela Administração, com correção monetária.  
 
5.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
 
5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição. 
 
5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
5.9. Será considerada extinta a garantia: 
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I - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 
II - No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique 
a ocorrência de sinistros. 
 
 

6. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
VIII - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
IX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
 
6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do subitem 6.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 6.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
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administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
 
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
6.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
7.1. O valor total da presente avença é de R$ ____ (_____). 
 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  atestar a execução do objeto do contrato. 
 
7.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do INCC, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de 
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
7.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
7.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
717. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
  

8. DO REAJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado - . 
 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional da 
Construção Civil - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
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8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, na dotação orçamentária Exercício 2024 Atividade 
0601.123610400.2.061 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, Classificação 
econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a 
ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 
 
10.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
10.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
 
10.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
 
10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
10.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
 

11. DOS CASOS OMISSOS 
 
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
 

12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 

13. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
13.1. Fica eleito o Foro da cidade de ANAPU, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/21. 
 
13.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

 ANAPU - PA, ____/____/____. 
 
 
 
 
_______________________________          ___________________________ 
                 CONTRATANTE                                          CONTRATADA(O) 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 

 

 

 

 

 

 

 



   

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Estado do Pará 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU 
CNPJ: 01.613.194/0001-63            

 

Pág.42 de 44 

Av. Getúlio Vargas, 98 Centro Anapu/PA – CEP 68.365-000 

  

ANEXO II 

 

Processo Licitatório Nº 069.2024 FME  

Concorrência Eletrônica Nº 012.2024 FME  
 

 
DADOS DA EMPRESA E REPRESENTANTE LEGAL 

 

Ao Município de Anapu – Diretoria de Licitações 

Referente ao Processo Licitatório Supracitado. 

 
1. Dados da Empresa: 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Rua/n°: 

Município: 

UF: 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

 
2. Identificação do Representante Legal para assinatura do contrato: 

 
Nome Completo: 

CPF: 

RG: 

Função: 

Telefone: 

Email: 

 
3. Dados Bancários: 

 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

Nome: 

 
Declaro que os dados informados acima são verídicos e estão atualizados. 

 

Local e data. 
 

Representante Legal 
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                                                                             ANEXO III 

Processo Licitatório Nº 069.2024 FME  

Concorrência Eletrônica Nº 012.2024 FME 

 

 

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

Ao Município de Anapu – Diretoria de Licitações 

Referente a Concorrência supracitada. 

 
A Empresa  , através de 

seu representante legal , DECLARA, sob as penas da Lei, 

todo o constante abaixo: 

 
a) DECLARO para os devidos fins que conheço todas as regras do Edital, bem como todos os 

requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 

 

b) DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme cita em seu art. 156, que 

esta Empresa não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública e nem foi 

declarada inidônea, ciente de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

c) DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021 que esta Empresa não mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

d) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

 

e) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que 

cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

f) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que minha 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

Local e data. 

 

 
              

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

Processo Licitatório Nº 069.2024 FME  

Concorrência Eletrônica Nº 012.2024 FME  

 

 
ARQUIVOS DIGITAIS (PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS, 
MEMÓRIA DE DE CÁLCULO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, COMPSIÇÃO DE BDI, DENTRE 
OUTROS) 

 
 

 
ARQUIVOS DIGITAIS ENCONTRAM-SE NO MESMO ENDEREÇO ELETRÔNICO DESTE EDITAL 
QUAIS SEJAM: 

www.portaldecompraspublicas.com.br; https://www.anapu.pa.gov.br/; no portal nacional de 

contratações públicas – PNCP e no Portal de TCM -PA (Geo Obras). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.anapu.pa.gov.br/
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